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VIVIANE CRISTINA DO NASCIMENTO SANT¿ANNA, VIVIANE MARQUES PRESTELO e VIVIAN KELLER WEISSINGER propuseram ação pelo rito ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e da FUNRIO postulando a sua convocação para realização do exame de saúde do concurso promovido para o cargo de Cabo BM ¿ Auxiliar de Saúde ¿ Técnico de Enfermagem. Alegam as Autoras que lograram êxito nas primeiras etapas do certame em tela, sendo convocadas para realização do exame de saúde na data de 28.06.08, às 08:00hs, na Policlínica Militar localizada à Av. Quintino Bocaiúva, s/n, Charitas. Aduzem que ao chegar ao local, surpreendentemente, seus nomes não foram chamados e não constavam na listagem dos candidatos que realizariam o exame naquela data. A gratuidade de justiça foi concedida às fls. 61. Em decisão de fls. 58, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido, para determinar a inclusão das Autoras, para a realização do exame de saúde, junto ao grupo convocado para a data de 03.07.08, a fim de que as mesmas possam participar do certame até o seu término. Regularmente citados, os Réus apresentaram contestação às fls. 70/75 e 76/83. O ente político estadual, em sua peça de defesa, sustenta que as Autoras não provaram a existência de qualquer irregularidade na convocação para o teste, nem em sua aplicação na data agendada. Já a FUNRIO suscita, em preliminar de mérito, a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da presente demanda. No mérito, alega que as Autoras chegaram atrasadas ao local do teste e que não há prova de ocorrência de erro quanto à convocação nominal dos candidatos no momento da aplicação do exame. Réplica ofertada às fls. 103. Instadas as partes em provas, o ente político estadual informou que não tinha mais provas a requerer, enquanto as Autoras requereram a produção de provas testemunhal e documental suplementar. Promoção ministerial às fls. 113vº. Despacho saneador às fls. 115, tendo no mesmo sido rejeitada a preliminar de ilegitimidade do Segundo Réu, bem como a prova oral requerida pelas Autoras. Irresignadas, as Autoras interpuseram Agravo Retido às fls. 117/119, o qual foi contrarrazoado às fls. 123/124. Parecer de mérito às fls. 141/143 opinando pela procedência do pleito. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cabível o julgamento conforme o estado do processo, nos termos do artigo 330 inciso I do CPC, uma vez que não são necessárias outras provas para o julgamento do feito. Inicialmente, impende ressaltar que a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela FUNRIO foi rechaçada no despacho saneador de fls. 116. Logo, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, passo ao imediato exame do mérito. Afirmam as Autoras, candidatas ao cargo de Cabo B.M. Auxiliar de Saúde ¿ Técnico de Enfermagem que, não obstante terem logrado êxito nas duas primeiras etapas do concurso ora em destaque, quais sejam, exame intelectual e teste de aptidão física ¿ TAF, foram impedidas de se submeterem a exame de saúde, última fase do certame, posto que seus nomes não constavam da listagem recebida da FUNRIO. É cediço que os atos administrativos gozam da presunção de legalidade, podendo tal premissa ser ilidida apenas mediante prova inequívoca. Compulsando o presente feito, é possível constatar às fls. 15 que foi publicada na Folha Dirigida de 24 a 30 de junho de 2008 a convocação para exame físico das Autoras no dia 28.06.08, na 3ª Policlínica Militar, localizada em Charitas ¿ Niterói. Note-se que a mesma informação foi obtida no site da FUNRIO, como demonstra o documento de fls. 16. Ora, diante do conjunto probatório carreado aos autos, dúvida não de que houve um equívoco administrativo quando da convocação nominal dos candidatos no momento do exame, visto que as candidatas tinham sido prévia e regulamente convocadas para o teste e não podiam ser impedidas de realizá-lo. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, confirmado a antecipação dos efeitos da tutela anteriormente deferida, para determinar que os Réus incluam as Autoras para a realização do exame de saúde, junto ao grupo convocado para a data de 03.07.08, a fim de que as mesmas possam participar do certame até o seu término. Condeno os Réus ao pagamento de honorários que fixo no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 20, parágrafo 4º do CPC. Sem custas, ante a isenção legal. Dê-se ciência ao MP e à DP. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 21 de maio de 2010.
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